
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3112089 - PA
(2025/0449754-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : D I F J 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GODOY PERES - PA011780A

TALITA LEAO DE SOUZA - PA27129A
ANNA PAULA MONTEIRO DE MATOS - PA027502A
BRUNA WIECZOREK TERRA - PA032298

AGRAVADO : D S DE F 
ADVOGADOS : RÔMULO OLIVEIRA DA SILVA - PA010801

CRISTIANE SAMPAIO BARBOSA SILVA - PA011499
SOFIA SAMPAIO SILVA - PA033148

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do
STJ,  alegando  ter  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Nas  razões  recursais,  a  questão  em  discussão  é  saber  se  a

parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

4. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se é
caso de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC; e (ii)
saber  se  cabe  a  majoração  dos  honorários  advocatícios  em  agravo
interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
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5. A agravante não impugnou especificamente os fundamentos da
decisão denegatória do recurso especial  referentes à Súmula n.  83 do
STJ e à ausência de prequestionamento.

6. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível  quando  não  se  configura  a  manifesta  inadmissibilidade  do
agravo interno.

8. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento do agravo interno. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:  "1. A ausência de impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão recorrida inviabiliza o conhecimento
do agravo em recurso especial. 2. A aplicação da multa prevista no art.
1.021,  §  4º,  do  CPC requer  a  manifesta  inadmissibilidade  do  agravo
interno. 3. A interposição de agravo interno não permite a majoração de
honorários advocatícios".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 932, III, 1.021,
§ 4º ; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
23/6/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.999.923/PR, relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/9/2022;
STJ, EAREsp n. 746.775/PR, relator  Ministro João Otávio de Noronha,
relator  para o acórdão Ministro Luis  Felipe Salomão,  Corte  Especial,
julgados em 19/9/2018; AgInt no RMS n.  51.042/MG, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017; EDcl
no  AgInt  no  AREsp  n.  437.263/MS, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  3/4/2018;  AgInt  no  AREsp  n.
1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182
do STJ, alegando ter impugnado especificamente todos os fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Documento eletrônico VDA56568455 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/05/2026 18:22:46
Código de Controle do Documento: b5c15063-a3a9-484f-8657-bc0169b1e8db



3. Nas razões recursais, a questão em discussão é saber se a
parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

4. Nas contrarrazões, há duas questões em discussão: (i) saber se é
caso de aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC; e (ii) art. 1.021,
saber se cabe a majoração dos honorários advocatícios em agravo
interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

5. A agravante não impugnou especificamente os fundamentos da
decisão denegatória do recurso especial referentes à Súmula n. 83 do
STJ e à ausência de prequestionamento.

6. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

7. A aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC não é art. 1.021,
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do
agravo interno.

8. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento do agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão recorrida inviabiliza o conhecimento
do agravo em recurso especial. 2. A aplicação da multa prevista no

 § 4º, do CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravoart. 1.021,
interno. 3. A interposição de agravo interno não permite a majoração de
honorários advocatícios".

CPC, arts. 85, § 11, 932,Dispositivos relevantes citados: 
III, 1.021, § 4º ; RISTJ,  parágrafo único, I.  art. 253,

 STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,AREsp n. 2.072.074/BA
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julgado em  STJ, AgInt no , relatora 23/6/2022;  AREsp n. 1.999.923/PR
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022;
STJ, , relator  Ministro João Otávio de Noronha, EAREsp n. 746.775/PR
relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgados em  AgInt no RMS n.  relator Ministro 19/9/2018; 51.042/MG,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017;
 EDcl no AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 437.263/MS
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  AgInt no 3/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 1.223.865/SP
Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

A parte agravante alega que o agravo em recurso especial impugnou de

forma suficiente e específica todos os fundamentos da decisão de

inadmissibilidade do recurso especial, afirmando que rebateu a incidência da

Súmula n. 83 do STJ.

Aduz que (fls. 1.153-1.159):

 
No Agravo interposto, houve enfrentamento direto e fundamentado da

aplicação da Súmula 83, demonstrando-se que o acórdão recorrido não se encontra
em consonância com entendimento consolidado desta Corte, justamente porque
deixou de aplicar normas federais expressas que incidem sobre a hipótese fática
incontroversa. Não se tratou de impugnação genérica ou meramente formal. O
recurso identificou o fundamento utilizado na decisão de inadmissão e expôs
(Tópico 4.4, p. 14), de forma articulada, as razões jurídicas pelas quais o enunciado
sumular não poderia incidir no caso concreto.

[...]
O Recurso Especial dedicou tópico próprio ao prequestionamento (Tópico 5,

p. 10), no qual foi expressamente consignado que todos os dispositivos federais
apontados como violados foram suscitados nas razões de apelação e reiterados em
embargos de declaração opostos com a finalidade específica de provocar
manifestação do Tribunal de origem. Não se trata, portanto, de matéria nova
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introduzida apenas na instância excepcional, mas de questão previamente submetida
ao exame do órgão julgador local.
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

interno ao colegiado para que lhe dê provimento.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.170-1.178, em que se pleiteia o não

conhecimento ou o desprovimento do recurso, bem como a majoração dos

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC) e a aplicação da multa prevista no

 § 4º, do CPC.art. 1.021,

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de embargos de terceiro, cujo valor da causa foi

fixado em R$ 730.000,00.

Conforme exposto na decisão de fls. 1.141-1.142, " a decisão agravada

inadmitiu o Recurso Especial, considerando: , , Súmula 7/STJ  Súmula 83/STJ

ausência de prequestionamento e deficiência de cotejo analítico". 

Entretanto a parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de

infirmar especificamente a Súmula n. 83 do STJ em relação ao  do CPC e a art. 674

ausência de prequestionamento quanto ao  § 1º, IV e VI do CPC. art. 489,

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a

impugnação deve ser efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes

alegações genéricas nem relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Verifica-se que não houve impugnação quanto à falta de

prequestionamento do art. 489, § 1º, IV e VI do CPC.

Além disso, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a efetiva

demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso

especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência

deste Tribunal, colacionando-se precedentes contemporâneos ou

, ou de que exista distinção entre a matéria versada nos autos esupervenientes

aquela utilizada para justificar a aplicação da referida súmula, o que não ocorreu.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA

DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS. ARTIGO 932 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. . SÚMULA 182/STJ

1. Nos termos do artigo 932, III, do atual Código de Processo Civil, é inviável
o agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão
agravada. Incidência da . Súmula 182/STJ

2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus
de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão
recorrida.

3. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento na
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve demonstrar a
distinção do caso, ou indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão combatida, evidenciando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.999.923/PR

julgado em  DJe de ) 19/9/2022,  26/9/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO MONOCRÁTICA
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DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO,
ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do  e 253,CPC/15
I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar,
de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o
que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

1.1. Com relação ao óbice da , o entendimento desta Corte é no Súmula 83/STJ
sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste em apontar,
nas razões do agravo, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados
na decisão agravada, procedendo o cotejo analítico entre eles, sendo insuficiente a
argumentação genérica de descabimento do óbice.

1.2. Ainda, no que se refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, que
são insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal as alegações
genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara, objetiva e
concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.072.074/BA
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/6/2022,  2/8/2022.

 

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a manutenção da incidência, por analogia, da Súmula n.

182 do STJ,  "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar in verbis:  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em apresentar argumentos

suficientes que justificassem a revisão do agravado, que deve ser mantido decisum 

por seus próprios fundamentos.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do CPC, pleiteada em art. 1.021,

contrarrazões, a orientação do STJ é no sentido de que "a multa aludida no

 §§ 4º e 5º, do , não se aplica em qualquer hipótese deart. 1.021,  CPC/2015

inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se revelam

qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo interno

ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente
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infundadas" (AgInt no RMS n.  relator Ministro Mauro Campbell51.042/MG,

Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 3/ 28/3/2017, ).4/2017

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não há motivo para

aplicação de multa.

A respeito do pedido de majoração dos honorários recursais em razão do

julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de agravo

interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi

desprovido (EDcl no AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 437.263/MS

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  DJe de  e AgInt no 3/4/2018,  10/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP

julgados em  DJe de . 22/3/2018,  3/4/2018)

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.  
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CRISTIANE SAMPAIO BARBOSA SILVA - PA011499
SOFIA SAMPAIO SILVA - PA033148

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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